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			Prefácio


			 


			A trajetória escolar das pessoas com deficiência precisa ser analisada considerando-se seus elementos históricos, sociais, culturais e científicos, tendo em vista o longo percurso que esse grupo trilhou para conquistar sua presença nos estabelecimentos de ensino, nos espaços de socialização, de lazer, dentre outros. Estigma, relações de poder hierarquicamente cristalizadas e visões depreciativas sobre sua condição foram alguns dos pontos que marcaram a história dessas pessoas, mas que, em outros contextos, mobilizaram o desejo de mudanças e de instituir outras perspectivas.


			A pesquisa de mestrado de Marcilene sobre os processos de inclusão no ensino superior, hoje transformada em livro, presentifica esse processo e traz uma importância singular para o campo da Educação Especial e para a perspectiva de uma Educação Inclusiva. Nesta obra, a autora aborda discussões recentes e ainda pouco estudadas, como os desdobramentos da implementação do Programa de Acessibilidade na Educação Superior – Incluir, lançado pelo Ministério da Educação em 2005, e a percepção dos alunos com deficiência em relação à sua inserção nesse nível de ensino. O lócus de referência do trabalho é a Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop), instituição na qual Marcilene atua e onde coordenou durante anos o Núcleo de Educação Inclusiva (NEI), projetando e implementando com seu grupo ações que contribuíram para a inserção e permanência de estudantes com deficiência na universidade.


			Este trabalho indica, de modo bastante evidente, os desafios que os alunos com deficiência experimentam na Educação Básica e que podem favorecer ou não seu percurso no Ensino Superior; os mecanismos de acessibilidade necessários quando se entra na universidade; discussões em torno dos núcleos de inclusão e acessibilidade; a demanda pela incorporação de uma cultura inclusiva no contexto universitário; e, por fim, questões específicas sobre a formação dos estudantes no Ensino Superior, sobretudo no que se refere aos currículos dos cursos de licenciatura.


			O texto de Marcilene expressa seu engajamento com a pesquisa e seu desejo de transformar um tema de trabalho em uma investigação acadêmica, com todo o rigor e distanciamento que essa modalidade requer. Os capítulos tratam da dimensão histórica e política da Educação Especial, retomam outros estudos a partir da consulta a fontes diversificadas, situam o processo da Ufop no cenário brasileiro e internacional, e nos trazem, ao final, o caminho trilhado por cinco estudantes com deficiência que cursaram, ou estavam finalizando, sua trajetória acadêmica na Ufop.


			Nesse momento, os sujeitos colocam em debate elementos de sua trajetória de vida e escolar, anteriores à sua entrada na universidade, e pontuam as fragilidades encontradas quando de seu ingresso na instituição de Ensino Superior. Ao lado disso, indicam as estratégias físicas, relacionais e metodológicas que desenvolveram para lidar com as situações experimentadas. Os relatos enriquecem ainda mais a pesquisa e em muito contribuem para se localizar os desafios cotidianos com os quais os alunos lidam e que devem ser trabalhados para aprimorar a política de inclusão no Ensino Superior. 


			A publicação deste livro registra um exercício de pesquisa vigoroso, permeado por um desejo de investigar e de dar visibilidade a questões que afetam o sujeito e os espaços educativos. Nesse sentido, não diz respeito a uma universidade apenas, mas à universidade pública brasileira, com sua história, seus processos de formação e seus desafios de democratização. 


			Este estudo evidencia, assim, o quanto é importante que a diversidade esteja presente na instituição de Ensino Superior, para que esses lócus se transformem e possam ser recriados, e para que aprendamos a conviver de outros modos, experimentando nossas diferenças e nossa capacidade de conviver nas instituições. 


			Por tudo isso, a leitura deste livro se torna fundamental e preciosa, pois nos permite problematizar nosso presente e provocar nosso futuro naquilo que ele condensa de mais emergencial: a indagação de nossa capacidade no sentido de nos aventurar na construção da diferença nas instituições e nos processos educativos!


			 


			Mônica Maria Farid Rahme


			Faculdade de Educação – UFMG


			









Introdução


			 


			Aproximações com o tema da pesquisa 


			A escolha do tema desta investigação é decorrência da minha atuação profissional. O interesse por ele começou em 2007, com a inserção como pedagoga no Núcleo de Educação Inclusiva (NEI) da Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop), onde, nos últimos anos, aos desafios de ensinar acrescenta-se a presença de alunos com deficiência1.


			Assim, o trabalho que desenvolvia buscou problematizar a função social da educação inclusiva, na tentativa de desenvolver práticas de valorização e reconhecimento desses estudantes como sujeitos independentes2 e empoderados3 (Sassaki, 1997). Em 2008, a Pró-Reitoria de Extensão instituiu o Programa Ufop com a Escola4, no qual, além do trabalho desenvolvido no NEI, passei a atuar em projetos de extensão cuja proposta era a formação de professores da Escola Básica na educação inclusiva. 


			Essa trajetória me impulsionou para buscar conhecimentos relacionados à inclusão de estudantes com deficiência no Ensino Superior, no sentido de procurar entendê-la de maneira adequada e, sobretudo, de compreender o papel da universidade no processo. Trata-se de uma construção que tem me desafiado pela forma de perceber o processo de inclusão escolar e pela forma que o compreendem estudantes, docentes e técnicos administrativos. Afirma Bujes (2002, p. 14): 


			... a pesquisa nasce sempre de uma preocupação com alguma questão, ela provém, quase sempre, de uma insatisfação com respostas que já temos, com explicações das quais passamos a duvidar, com desconfortos mais ou menos profundos em relação a crenças que, em algum momento julgamos inabaláveis. Ela se constitui na inquietação.


			No decorrer de meu percurso profissional, questões práticas e teóricas transformaram-se em movimentos inquietantes e desafiadores. O contato com estudantes com deficiência e com professores, em um movimento reflexivo, passou a exigir da minha parte dedicação pessoal e profissional, marcada pela busca da compreensão teórica do processo. Essas reflexões resultaram na necessidade de aprofundamento científico de questões pertinentes à inclusão de estudantes com deficiência na Ufop, tema deste estudo.


			Para Japiassu (1975), o conhecimento científico, situado em um contexto histórico-social, corresponde a interesses, valores, preconceitos dos próprios indivíduos, dos grupos que os produzem e da sociedade que os aplicam e utilizam. Em O mito da neutralidade científica, Japiassu (1975, p. 109) destaca: 


			O próprio conceito de pesquisa científica, isento de toda contaminação valorativa, já é enganador. Qual a ciências que, em suas pesquisas, deixa de fazer apelo a certos valores e a certas normas éticas? Fazem apelo, pelo menos, à norma ética segundo a qual todo conhecimento deve ser objetivo. Nas ciências humanas, o uso de valores e de normas é bem mais acentuado.


			Dessa forma, o autor considera que a ciência não está isenta de elementos ideológicos, não sendo, pois, neutra, do ponto de vista social. Afirma Diniz (2006, p. 1): “as pesquisas hegemônicas no interior do campo científico não têm destacado os aspectos subjetivos que atravessam a pesquisa, para além dos aspectos ideológicos”.


			Justificativas, objetivos e questões 


			As discussões sobre a educação pública e democrática ganharam força no cenário mundial a partir da década de 1990, com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990) e com a Declaração de Salamanca (1994). Esses documentos consideram que o modo como atuam os sistemas educacionais contribui para a exclusão de muitos estudantes, passando a influenciar fortemente na formulação das políticas públicas de educação inclusiva. Posteriormente, vários dispositivos legais indicaram requisitos de acessibilidade5 e de inclusão de pessoas com deficiências em todos os níveis educacionais. No caso do Ensino Superior, instruíram sobre processos de autorização e de reconhecimento de cursos e de credenciamento de instituições. 


			Nessa perspectiva, a análise da inclusão de estudantes com deficiência no Ensino Superior insere-se em, pelo menos, duas problemáticas mais amplas: a luta histórica pela democratização6 do acesso ao Ensino Superior e as condições ainda adversas enfrentadas pelas pessoas com deficiência, ao longo do percurso de escolarização, desde os níveis básicos. 


			Em relação à primeira problemática, apesar das grandes transformações pelas quais tem passado o Ensino Superior brasileiro, é notório que a expansão não o democratizou efetivamente, havendo marcas históricas da exclusão. Nos últimos anos, o aumento de vagas trouxe aumento do número de ingressantes, conforme mostra o Gráfico 1.


			Gráfico 1: Distribuição de matrículas nos cursos de graduação por ano
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			Fonte: INEP (2011).


			 


			Apesar do crescimento observado, o percentual de acesso de jovens da faixa etária de 18 a 24 anos, segundo estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE (2011), é de 17,6%, o que ainda é muito restrito. Muitos estudantes em idade de frequentar a universidade continuam excluídos, entre os quais os que têm deficiência, o que pode ser constatado no Quadro 1. 


			Quadro 1: Dados referentes ao percentual de pessoas de 18 a 24 anos que frequentam ou concluíram o Ensino Superior no Brasil (1997-2011)
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			Fonte: INEP (2011).


			 


			Sobre a segunda problemática, não se questiona se a escola, nos diferentes níveis de ensino, da Educação Infantil ao Ensino Superior, deve ou não aceitar a matrícula de todos os alunos, um direito constitucional7, garantido e reafirmado na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008). Porém, há grandes desafios em transformar o discurso sobre a integração desses estudantes em política permanente e inclusiva. Afirma Wanderley (2008) que a consolidação do processo de democratização no país faz também pensar que o trabalho de combate às desigualdades educacionais deve fornecer níveis de proteção que garantam o exercício da cidadania. 


			 Desse modo, o processo de democratização, no Brasil, iniciou-se pela ampliação do número de vagas, que não determinou, proporcionalmente, garantia de condições de permanência e aprendizagem a pessoas historicamente excluídas. É no contexto de democratização do acesso ao Ensino Superior que se abrigam, pois, o debate e a defesa em relação a políticas de educação inclusiva que assegurem, além do ingresso, a permanência e a formação acadêmica de qualidade ao estudante com deficiência.


			Analisando a trajetória da Educação Básica e Superior, constata-se a expansão do número de instituições, de cursos e de matrículas. O acesso, embora de forma tímida, tem acontecido também para pessoas com algum tipo de deficiência. Quais são, porém, as condições de permanência e de conclusão em um curso? Os censos educacionais realizados pelo Ministério da Educação (MEC/Inep, 2013)8 revelam que, em 1998, essas matrículas, na Educação Básica, totalizavam 337.326, das quais 13% em classes comuns/regulares. Esses valores passaram para 820.433, em 2012, sendo 76% em classes comuns/regulares. O Gráfico 2 apresenta a evolução dessas matrículas na Educação Básica.


			Gráfico 2: Evolução das matrículas de estudantes da Educação Básica na Educação Especial
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			Fonte: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secadi, 2013).


			 


			Na Educação Superior, de 2003 a 2011, as matrículas passaram de 5.078 para 23.250, com acréscimo de 357,86%, conforme o Gráfico 3.


			Gráfico 3: Evolução das matrículas de estudantes com deficiência na Educação Superior
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			Fonte: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secadi, 2013).


			 


			Esse aumento pode ser entendido como reflexo da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (2008)9, a qual propõe romper com um modelo segregacionista em favor da inclusão do estudante com deficiência na escola comum, e de legislações anteriores, normativas educacionais e documentos oficiais, tratados no Capítulo 1. Essa ampliação é, portanto, exponencial e o incremento das matrículas em todos os níveis mostra que a educação brasileira passa por um processo de transformação, ainda marcado pela falta de qualidade.


			Destaca Guerreiro (2011, p. 24): “tem-se então um cenário, os autores e os expectadores, em que as pessoas com deficiências, que tradicionalmente eram expectadores, agora entram em cena”. Resta, porém, saber se os estudantes com deficiência têm assumido direito e voz.


			De acordo com Mazzotta (1998), é na convivência com o outro e em diferentes ambientes que as necessidades de qualquer ser humano se apresentam. Portanto, a presença de estudantes com deficiência nas instituições de Ensino Superior coloca em evidência necessidades específicas e barreiras que limitam ou impedem o exercício do direito à educação em condições de igualdade de oportunidade com as demais pessoas. 


			Cria-se, com isso, a necessidade de superação de barreiras10 atitudinais, físicas e comunicacionais para garantir oportunidades em condições de igualdade, tanto na Educação Básica quanto na Educação Superior (Sassaki, 2003). Para Mantoan (2001, p. 57), “no caso da igualdade entre as pessoas, as barreiras se materializam na recusa em reconhecer e defender este valor, por meio de comportamentos, reações, emoções e palavras”, representadas nas barreiras atitudinais.


			Nessa mesma perspectiva, Lima e Tavares (2007) indicam que as barreiras atitudinais são geradas e sustentadas pela sociedade, por meio de ações e de omissões contra as pessoas com deficiência, o que pode limitar e, em algumas circunstâncias, até impedir o exercício de seus direitos e de seus deveres sociais. 


			O conceito de barreiras atitudinais é esteado no Decreto n. 3.956, de 2001, que regulamenta a Convenção Interamericana para eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência (Guatemala, 1999), e no Decreto n. 6.949, de 2009, que regulamenta juridicamente a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) e tem força de Emenda Constitucional. De acordo com tal ordenamento jurídico brasileiro, qualquer atitude que discrimine, por razão da deficiência, constitui-se crime.


			Portanto, não basta o aumento de matrículas em escolas comuns para vencer a exclusão, pois se faz necessário compreendê-la como um processo permanente que depende de comprometimento político contínuo e de desenvolvimento pedagógico e organizacional nas escolas, em vez de simples mudança sistêmica nas redes de ensino. É preciso que as escolas tenham uma orientação inclusiva, para que possam combater atitudes discriminatórias, acolher a todos os estudantes e defender o direito à educação.


			Conforme orienta Sassaki (1997, p. 41), a inclusão social pode ser compreendida desta maneira:


			...o processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual, as pessoas, ainda excluídas e a sociedade buscam, em parceria equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos.


			Os direitos das pessoas com deficiência à educação escolar fazem parte do debate da inclusão e têm se materializado em leis e decretos, porém há descompasso entre o que está previsto nas legislações e normas e o que retrata, de fato, a realidade, requerendo ainda cumprimento legal. As discussões referentes à inclusão e sua consolidação aconteceram de forma mais intensa na Educação Básica, pelo fato de ser pouco expressivo o número de estudantes com deficiência que chega à Educação Superior. 


			Paixão e Zago (2011) afirmam que, no Brasil, o movimento de expansão e de disseminação de oportunidades escolares convive com orientações seletivas tradicionais dos sistemas de ensino e traz, em seu bojo, nova figura, que Bourdieu (1998, p. 221) apresenta assim: “os excluídos do interior. A instituição escolar tende a ser considerada como um engodo [...] que recua na medida em que avança em sua direção”. 


			Com base no levantamento feito no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD – IBICT) sobre o conhecimento acumulado na temática relacionada com este estudo, tratado com mais profundidade no Capítulo 2, verifiquei que, nos últimos anos, têm sido desenvolvidas pesquisas sobre a inclusão no Ensino Superior de pessoas com deficiência, entre as quais se destacam: Santos (2003), que discute o papel do Ensino Superior na proposta de educação inclusiva; Glat (2009), que debate o papel da universidade diante das políticas públicas para a educação inclusiva; Rossetto (2009), que estuda as vozes e os significados, no Ensino Superior, dos sujeitos com deficiência; Guerreiro (2011), que avalia a satisfação, na Universidade Federal de São Carlos, de alunos com deficiência; e Castro (2011), que investiga o ingresso e a permanência em universidades públicas brasileiras de alunos com deficiência. Considerando os efeitos, no Ensino Superior, do processo de inclusão na formação e na vida dos estudantes com deficiência, verificou-se que o campo de pesquisa ainda apresenta questões a serem investigadas.


			Este livro, assim, tem o propósito de apresentar estudo que investigou como acontece o processo de inclusão de alunos com deficiência no Ensino Superior e qual o efeito da formação recebida. Busca, portanto, compreender condições de acesso e permanência desses estudantes na universidade. Em particular, busca compreender o processo de inclusão na Ufop, sob o ponto de vista dos estudantes que participaram de ações de inclusão, conforme as seguintes indagações: As ações institucionais existentes podem ser consideradas promotoras de inclusão educacional? Como os estudantes com deficiência se percebem no processo de inclusão? Quais são as iniciativas de inclusão de docentes, técnicos administrativos, colegas e estudantes com deficiência? Como a Ufop tem apoiado esses estudantes durante a formação? Que efeitos a formação acadêmica tem na vida desses estudantes? 


			Entre as prováveis hipóteses para as indagações citadas, destaco que a inclusão pode estar vinculada à trajetória acadêmica anterior, a conhecimentos acerca dos direitos e à ausência de cultura institucional inclusiva. De acordo com Santos (2003), a cultura institucional inclusiva parte do princípio de que todos são responsáveis pela vida da instituição e qualquer desafio nela ocorrido é da responsabilidade de todos e não de apenas uma pessoa ou um segmento da comunidade escolar. Nesse sentido, a Ufop já tem a cultura institucional inclusiva? 


			O objetivo geral desta investigação é, pois, analisar como aconteceu o processo de inclusão de alunos com deficiência na Ufop, identificando, segundo percepção dos próprios estudantes, efeitos da formação acadêmica recebida. 


			Os objetivos específicos são: 


			a) Identificar a influência dos aspectos atitudinais, comunicacionais e arquitetônicos na educação de estudantes com deficiência na Ufop; 


			b) Verificar e analisar, à luz do referencial teórico, em que medida as ações institucionais podem ser consideradas promotoras de inclusão educacional; 


			c) Pesquisar e analisar a trajetória acadêmica e profissional de alunos com deficiência que se formaram na Ufop;


			d) Contribuir para o fortalecimento da política de inclusão na Ufop.


			A pesquisa surgiu, portanto, de experiências vinculadas à necessidade de enfrentamentos e desafios para minha atuação profissional no NEI, observando o contato com estudantes com deficiência e desafios de docentes e técnicos administrativos, metodologias utilizadas, expectativas e aprendizagens e a relação com a comunidade universitária. Além disso, vem trazer contribuições a estudos que buscam compreender os impactos das ações de inclusão na Ufop.


			O contexto da Universidade Federal de Ouro Preto


			A Educação Superior é organizada e conduzida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n. 9.394/96) e pode ser ministrada em instituições públicas e privadas, com diversos graus de abrangência. Quanto à organização acadêmica, a instituição de Ensino Superior (IES) pode ser: Universidade, Centro Universitário, Faculdade, Instituto Federal (IF) e Centro Federal de Educação Tecnológica (Cefet). Cada uma tem especificidades, conforme a legislação vigente. No caso da Universidade, a Constituição Federal indica que deve obedecer ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. A Ufop é uma das universidades públicas federais que integram o Sistema Nacional de Educação. 


			De acordo com os dados levantados pelo Censo de 2011, as universidades representam 8% do total de IES do Brasil, os centros universitários representam 5% e os IF e Cefet representam 2%. Já as faculdades representam 85% do total (MEC/Inep, 2011)11.


			Tabela 1: Distribuição das instituições de Educação Superior e da matrícula na graduação por organização acadêmica, no Brasil (2011)
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							6.739.689 (100%)


						

					


				

			


			


			Fonte: Elaborado pela autora com dados do MEC/Inep (2011).


			 


			No contexto das universidades federais, considerando-se a expansão e a descentralização, até 2011, somavam-se 59 instituições. O Ministério da Educação (MEC) tinha como meta a criação de mais 4 até 2014, num total de 63 universidades e 321 Campi (MEC/2011).


			A Ufop, localizada na Região Sudeste, em Minas Gerais, fazia parte do grupo mineiro, a que pertenciam outras doze universidades públicas, sendo dez federais e duas estaduais, além dos IF e Cefet, das universidades privadas, de centros universitários privados e de faculdades. Foi criada em 21 de agosto de 1969, pelo Decreto-Lei n. 778, na culminância do regime militar: “representa um efeito imediato da reforma universitária promovida pelos militares” (Santos, 2011, p. 76). Sua criação deu-se com a fusão de duas escolas isoladas, a Escola de Farmácia, de 1839, e a Escola de Minas, de 1876. 


			Em 1979, foram incorporados, à Ufop, os cursos de licenciatura mantidos em Mariana, desde 1969, pela Universidade Católica de Minas Gerais, surgindo a terceira unidade acadêmica, o Instituto de Ciências Humanas e Sociais (ICHS).


			A Ufop tinha 5 Campi (2 em Ouro Preto, 2 em Mariana e 1 em João Monlevade) e 11 unidades acadêmicas, que abrigavam os departamentos responsáveis por 43 cursos de graduação (38 presenciais e 5 a distância), 68 cursos de pós-graduação (24 de mestrado, 10 de doutorado, 34 de especialização) e pelas atividades de pesquisa e extensão. Dessas 11 unidades acadêmicas, 8 estavam localizadas em Ouro Preto, 2 em Mariana e 1 em João Monlevade. 


			Buscando apresentar o contexto no qual se deu a pesquisa, as duas unidades acadêmicas mais antigas são a Escola de Farmácia, criada em 1839, que oferecia o curso de Farmácia, e a Escola de Minas, criada em 1876 pelo imperador D. Pedro II, que era responsável pelos cursos Engenharia de Minas, Engenharia Geológica, Engenharia Civil, Engenharia Metalúrgica, Engenharia Mecânica, Engenharia de Produção, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia Ambiental e Arquitetura e Urbanismo. As duas unidades acadêmicas mais novas eram a Escola de Medicina, inaugurada em 21 de dezembro de 2012, responsável pelo curso de Medicina, criado em 2007, antes vinculado à Escola de Farmácia, e a Escola de Direito, Turismo e Museologia, criada em 21 de outubro de 2013, responsável pelos cursos de Direto, Turismo e Museologia, que, antes, estavam vinculados à Reitoria. 


			Ainda em Ouro Preto, estavam localizadas as seguintes unidades acadêmicas: o Instituto de Filosofia, Artes e Cultura, criado em 1981, que oferecia os cursos de Filosofia, Música e Artes Cênicas; o Instituto de Ciências Exatas e Biológicas, criado em 1982, que tinha, sob sua responsabilidade, os cursos de Ciências Biológicas, Matemática, Ciência da Computação, Química, Física e Estatística, além disso oferecia as disciplinas de formação básica dos cursos das áreas de Saúde e Ciências Aplicadas; a Escola de Nutrição, criada em 1994, que oferecia os cursos de Nutrição e Ciências e Tecnologia de Alimentos; o Centro de Educação Aberta e a Distância, criado em 2000, que oferecia os cursos de Pedagogia, Administração Pública, Matemática e Geografia (em Polos de Apoio Presencial nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Bahia). Lembra-se que todos os citados são cursos de graduação. 


			Em Mariana, estavam localizadas duas unidades acadêmicas: o ICHS, criado em 1979 e responsável pelos cursos de Pedagogia, História e Letras, e o Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA), criado em 2008, que oferecia os cursos de Jornalismo, Serviço Social, Administração e Ciências Econômicas. 


			Em João Monlevade, encontrava-se uma unidade acadêmica, o Instituto de Ciências Exatas e Aplicadas. Criado em 2002, era responsável pelos cursos de Sistemas de Informação, Engenharia de Computação, Engenharia Elétrica e Engenharia de Produção.


			Reflexo das políticas de globalização e da era dos direitos, a questão da acessibilidade passou a ser percebida pela instituição em meados da década de 1990, momento em que começou a receber demandas de candidatos com algum tipo de deficiência nos processos seletivos para entrada nos cursos de graduação. Assim, a Ufop procurou garantir a implantação da Política de Educação Inclusiva, desenvolvendo ações por meio do Núcleo de Apoio Pedagógico (NEI) da Pró-Reitoria de Graduação. 


			Em 2006, conforme determinação do Programa de Acessibilidade ao Ensino Superior – Incluir12, foi criado pelo Conselho Universitário (Cuni) e pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Cepe) o NEI13 da Ufop, Resolução Cuni 790, de 25 de outubro de 2006. 


			De acordo com o Regimento Interno, aprovado na Resolução Cuni 790/ 2006, o objetivo do NEI é eliminar barreiras atitudinais, físicas e comunicacionais que restringem a participação e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e alta habilidade/superdotação, de forma articulada com os setores da instituição. É preciso saber como a Ufop tem garantido, além do acesso, a permanência no curso e a conclusão, com qualidade, para estudantes com deficiência. 


			De 2005 a 2010, o Programa Incluir publicou, anualmente, editais com a finalidade de apoiar projetos de criação ou reestruturação dos núcleos de acessibilidade nas instituições de Ensino Superior. A Ufop, uma das 79 instituições contempladas até o último edital de 2010, recebeu recursos em 2006, 2008, 2009 e 201014. O Decreto n. 7.611, de 17 de novembro de 2011 (Brasil, 2011), determinou a continuidade do serviço pela reestruturação de núcleos de acessibilidade nessas instituições.


			Quando era matriculado um estudante com deficiência, a Ufop, por meio do NEI, iniciava o processo de escuta15, momento em que o aluno expunha suas necessidades educacionais específicas, expressando deficiência e demandas. Com isso, o NEI podia conhecer as especificidades do aluno, apresentando-lhe estruturas de apoio e recursos humanos, pedagógicos e instrumentais. Antes que ele iniciasse as atividades na sala de aula, o NEI contatava o Colegiado de Curso e os professores, para conhecimento das demandas do aluno, e elaborava o Plano de Desenvolvimento Inclusivo (PDIn), para indicar ações de inclusão. Durante o percurso acadêmico do aluno, o NEI e o Colegiado de Curso o acompanhavam/orientavam, de acordo com o estabelecido no PDIn. 


			No momento da pesquisa, a Ufop contava com cerca de 13 mil e 400 alunos regularmente matriculados nos 43 cursos de graduação, 847 professores e 808 técnicos administrativos em Educação16. Foram vinculados ao NEI, de 1996 a 2014, 122 estudantes matriculados em cursos da graduação e em seis dos cursos de pós-graduação, com diferentes deficiências. Entre esses alunos, quantos já se formaram? As informações da Coordenadoria de Administração e Registro Acadêmico da Pró-Reitoria de Graduação e da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação foram analisadas e serão posteriormente apresentadas.


			Em pesquisa realizada por Guerreiro (2011), foram identificados poucos estudos sobre o que foi alterado nas instituições, após serem contempladas pelo Programa Incluir, e a percepção dessa conquista pelos alunos com deficiência. Em concordância com Guerreiro, Reis (2010), após investigar, nas universidades federais mineiras, o processo de organização e estruturação das políticas de inclusão de alunos com necessidades educacionais específicas, afirma a necessidade de realização de pesquisas que explorem práticas e teorias que promovam a educação na perspectiva da educação inclusiva, voltadas para o aprofundamento da compreensão do que é, realmente, educação para todos.


			Assim, o cumprimento da legislação em vigor deve ser atentamente observado e acompanhado por medidas para a solidificação da atuação dos núcleos de acessibilidade e inclusão, que podem ser direcionadores e organizadores de ações inclusivas.


			Desenho teórico-metodológico 


			Na tentativa de buscar respostas às questões apresentadas, analisadas de acordo com estudos já realizados e com a realidade de cada um dos sujeitos participantes, foi desenvolvida uma pesquisa qualiquantitativa, na primeira etapa. Na segunda, foi desenvolvido um estudo qualitativo segundo a metodologia Estudo de Caso, com cinco alunos com deficiência, três do sexo feminino e dois do sexo masculino, como sujeitos da investigação. Três encontravam- se matriculados, respectivamente, nos cursos de História, Letras e Ciência da Computação. As deficiências: baixa visão, intelectual e autismo. Os outros eram cegos e concluíram, respectivamente, os cursos de Pedagogia e Engenharia de Produção.


			Os passos iniciais da pesquisa foram mapear e conhecer a produção científica, no Brasil, sobre a inclusão no Ensino Superior de alunos com deficiência. Muitas informações foram obtidas no NEI, no Colegiado de Curso correspondente, na Coordenadoria de Administração e Registro Acadêmico da Pró-Reitoria de Graduação e na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 


			Como procedimento metodológico, utilizei entrevista semiestruturada, observação, diário de campo e feedback da pesquisa, com a pretensão de acompanhar o cotidiano universitário dos alunos participantes, caso a caso, o que foi fundamental para a análise. Além disso, foram analisados documentos diversos que tratam da Política de Educação Inclusiva, disponíveis nas Secretarias de Órgãos Colegiados, nos Laboratórios do NEI, na Pró-Reitoria de Planejamento e na Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis, para levantamento das ações que a Ufop vinha desenvolvendo para garantir, além do ingresso, a permanência e a aprendizagem. A minha intenção foi utilizar várias fontes para possibilitar a construção da unidade do caso estudado, por meio da triangulação entre os dados coletados. 


			Em vista disso, este livro está organizado de acordo com a indicação dada a seguir. Por compreender que analisar a inclusão de estudantes no Ensino Superior com deficiência requer, de antemão, entender o contexto educacional mais amplo, o Capítulo 1 procura situar o debate sobre a inclusão no panorama de transformações econômicas, políticas e sociais que marcaram o Brasil, principalmente na década de 1990, bem como as implicações na formulação e no direcionamento das políticas educacionais.


			 O Capítulo 2 aborda a produção do conhecimento científico e analisa teses e dissertações do período de 2005 a 2013 que tratam da inclusão no Ensino Superior de alunos com deficiência, estudos disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD – IBICT), no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e no Grupo de Trabalho (GT) da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped). A análise foi feita de acordo com as seguintes categorias: resultados, temática do estudo, tipo de deficiência investigada, referencial teórico, abordagem metodológica e procedimento de coleta de dados. 


			O Capítulo 3 apresenta o caminho percorrido pela investigação e a escolha da metodologia, das técnicas e dos instrumentos utilizados na pesquisa. Traz o perfil dos alunos com deficiência que ingressaram na Ufop no período de 1996 a 2014 e as ações institucionais. Além disso, trata dos alunos que foram sujeitos participantes da pesquisa e como se deu essa escolha. 


			Os achados do processo de inclusão de estudantes com deficiência na Ufop investigados são apresentados no Capítulo 4, de acordo com três eixos principais: 1) Perfil e experiências na Educação Básica; 2) Acessibilidade e barreiras no Ensino Superior; 3) Formação profissional. O Capítulo 4 traz também a análise dos processos de inclusão vivenciados pelos estudantes sujeitos desta pesquisa, construída segundo três categorias: trajetória na Educação Básica, acessibilidades e barreiras no Ensino Superior e formação profissional. Assim, trabalha à luz do referencial teórico da educação especial inclusiva, que será apresentado nos referenciais dos capítulos posteriores, acrescido da discussão acerca da subjetividade.


			Por fim, vêm as Considerações Finais, com uma síntese dos principais achados e as avaliações decorrentes da pesquisa.


						Notas


			

				

					1. Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. Portanto, a pessoa com deficiência, o estudante com deficiência, não é deficiente (Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ONU, 2006).


				


				

					2. Independência aqui é entendida como “a faculdade de decidir sem depender de outras pessoas, tais como: membros da família, profissionais especializados ou professores” (Sassaki, 2006, p. 35).


				


				

					3. “Processo pelo qual uma pessoa, ou um grupo de pessoas, usa o seu poder pessoal inerente à sua condição – por exemplo: deficiência, gênero, idade, cor – para fazer escolhas e tomar decisões, assumindo assim o controle de sua vida” (Sassaki, 2006, p. 37).


				


				

					4. O programa extensionista Ufop com a Escola é um articulador de projetos e programas de extensão à Educação Básica com apoio das agências educacionais da região. A partir de 2013, sua gestão passou a ser compartilhada entre o Departamento de Educação (DEEDU) e a Pró-Reitoria de Extensão.


				


				

					5. Prover as instituições de Educação Superior de condições de acessibilidade é materializar os princípios da inclusão educacional que implicam assegurar não só o acesso, mas condições plenas de participação e de aprendizagem a todos os estudantes.


				


				

					6. Entendo como garantia de acesso a permanência e a conclusão com êxito.


				


				

					7. A política de inclusão educacional encontra respaldo na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 208, inciso terceiro, que determina que o estudante com deficiência seja atendido preferencialmente por escolas comuns. 


				


				

					8. A opção por utilizar dados do Inep, e não do IBGE, justifica-se por haver maior regularidade das coletas realizadas, além do fato de ser um órgão do Ministério da Educação que tem se especializado na produção de informações, visando a contribuir para a avaliação do sistema educacional brasileiro. Além disso, no presente estudo, foi possível coletar informações diretamente nas escolas.


				


				

					9. Considero importante destacar que essa política tem causado certa ambiguidade conceitual. Para Bueno (2008), o conceito de inclusão escolar difere do conceito de educação inclusiva, sendo o primeiro uma proposição política em ação de incorporação de estudantes que historicamente foram excluídos do espaço escolar e o segundo, um objetivo político a ser alcançado. Assim, os conceitos não são apenas formas de expressão, mas revelam também intenções políticas.


				


				

					10. Barreira é “[...] qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas”. Pode ser barreira física e comunicacional (Brasil, Lei n. 10.098, Capítulo 1, Artigo II, Item II). A barreira atitudinal é definida em documentos internacionais: Declaração de Cave Hill (1983), Declaração de Pequim (2000), Declaração de Madri (2000) (Guedes, 2007).


				


				

					11. Com a validação das informações prestadas pelas IES e disponibilizadas no MEC, o Inep elabora sinopses estatísticas, bem como resumos técnicos do censo, que são periodicamente publicados.


				


				

					12. O Programa Incluir (MEC) convoca as Ifes a apresentar propostas de criação, reestruturação e consolidação do Núcleo de Acessibilidade, para implantação da acessibilidade às pessoas com deficiência em todos os espaços, ambientes, materiais, ações e processos desenvolvidos na instituição.


				


				

					13. Por Núcleos de Acessibilidade compreende-se a constituição de espaço físico, com profissional responsável pela organização das ações, articulação entre os diferentes órgãos da instituição para a implementação da política de acessibilidade e efetivação das relações de ensino, pesquisa e extensão na área (Brasil/MEC, 2010).


				


				

					14. A informação pode ser obtida nos resultados dos editais do Programa Incluir, no site da Secadi/MEC.


				


				

					15. Consideramos escuta segundo a compreensão de Roland Barthes (1988): capacidade de possibilitar o conhecimento do outro, do diferente. Assim, a escuta assume papel de destaque numa sociedade em que identidades e sentidos de pertencimento se encontram em reconstrução constante. 


				


				

					16. As informações foram obtidas no Sistema de Controle Acadêmico da Ufop em 14 de setembro de 2014.
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